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DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. MATÉRIA DE 
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. VIA INCORRETA QUE 
NÃO PODE SUBSTITUIR O RECURSO ORDINÁRIO. 
MÉRITO QUE TRATA DE QUESTÃO DE ALTA 
INDAGAÇÃO. DECISÃO ATACADA SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL A JUSTIFICAR A APRECIAÇÃO DO MÉRITO POR 
MEIO DESTA AÇÃO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL.

Vistos.

Trata-se de “Habeas Corpus” impetrado por 
Vinícius Magno de Freitas Alencar em favor do paciente Víctor Henrique 
Teixeira, insurgindo-se contra decisão que determinou a realização do exame 
criminológico para apreciação da progressão de regime prisional.

Alega o impetrante preencher o paciente os 
requisitos necessários para a concessão do benefício, além de não estar 
suficientemente fundamentada a decisão que determinou a realização do 
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exame criminológico, o que vem acarretando a ele grave constrangimento 
ilegal.

É o relatório.

O paciente formulou pedido de progressão de 
regime prisional, do semiaberto ao aberto.

Aos 15 de abril de 2025, o Magistrado de primeiro 
grau determinou a realização de exame criminológico, em decisão 
suficientemente fundamentada, não havendo constrangimento ilegal a ser 
corrigido por meio deste writ:

“(...) No caso dos autos, em que pese o 
preenchimento do requisito objetivo, verifico que o sentenciado praticou 
crimes graves (tortura - equiparado a hediondo  e organização criminosa), 
além de furto qualificado e coação no curso do processo, possuindo ainda 
considerável período de pena por cumprir.

Não se mostra razoável o simples atestado de bom 
comportamento carcerário como comprovação da absorção do requisito 
subjetivo, pois como é de conhecimento comum, o “bom” comportamento é 
decorrente da simples não anotação de faltas disciplinares ou reabilitação de 
faltas anteriores. 

Assim, nesta situação, denota ser necessário a 
realização de exame mais aprofundado, que forneça com segurança meios de 
avaliação do requisito subjetivo, especialmente quanto ao reconhecimento da 
responsabilidade e absorção da terapêutica penal.

Afinal, como asseverado no voto de lavra do 
Ministro LUIZ FUX, no julgamento do Habeas Corpus nº 106.678, tratando 
do tema da progressão de regime [...] a análise do requisito subjetivo 
pressupõe a verificação do mérito do condenado, que não está adstrito ao 
'bom comportamento carcerário', como faz parecer a literalidade da lei, sob 
pena de concretizar-se o absurdo de transformar o diretor do presídio no 
verdadeiro concedente do benefício e o juiz em simples homologador [...].
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Neste sentido, o STJ reconheceu que: "[...]é 
temerário substituir a exigência de parecer da Comissão Técnica de 
Classificação (CTC) e a submissão do presidiário a exame criminológico 
como condição à eventual direito de progressão do regime fechado para o 
semiaberto por um simples atestado de boa conduta, firmado por diretor de 
estabelecimento prisional” (STJ, HC 38.602/PR, rel. Min. Arnaldo Esteves de 
Lima, j.09.11.04 DJU 17.12.04. p. 589, onde, não obstante a ponderação 
transcrita, se reconheceu que foi esta, efetivamente, a intenção da Lei 
10.792/03).

Deve-se levar em conta “que a pena além do 
caráter punitivo possui a finalidade de ressocialização. O condenado deve 
demonstrar sua resposta e adaptação ao regime prisional em que se encontra 
para que possa ser beneficiado com outro mais leve, não havendo qualquer 
óbice legal que impeça o Magistrado de se utilizar de avaliações técnicas 
como subsídio de sua decisão” (TJ-SP - Agravo nº 0446702-
90.2010.8.26.0000, Relator Des. Marco Antônio Marques da Silva, 6ª 
Câmara de Direito Criminal, Data de Julgamento: 31.03.2011, Data de 
Publicação: 05/04/2011).

Dessa forma, para análise do mérito da progressão 
de regime, torna-se indispensável a realização do exame criminológico, pois 
é patente que não se pode submeter a sociedade ao risco de o sentenciado 
poder atentar novamente contra a segurança pública, mostrando-se, neste 
caso, necessária sua realização para atestar se o executado preenche todos 
os requisitos (objetivo e subjetivo) para a obtenção das benesses, atendendo-
se ao interesse público.

Ainda, segundo a jurisprudência, "o exame 
criminológico constitui um instrumento necessário para a formação da 
convicção do Magistrado, de maneira que deve sempre ser realizada como 
forma de se obter uma avaliação mais aprofundada acerca dos riscos de se 
transferir um condenado à pena a ser cumprida em regime fechado, para um 
regime menos gravoso, no qual terá maior contato com a sociedade. De 
outra parte, é procedimento que não constrange quem a ele se submete, pois 
se trata de avaliação não-invasiva da pessoa, já que se efetiva por meio de 
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entrevista com técnico ou especialista, não produzindo qualquer ofensa física 
ou moral (STJ, HC 103352/RS, 5ª T., Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, julgado em 11/11/2008, DJe de 15/12/2008). (...)”.

Ao paciente faculta-se a interposição de agravo em 
execução, visando à reforma da decisão contra a qual ora se insurge, não 
sendo o “Habeas Corpus” a via adequada para tal.

“HABEAS CORPUS  Impetração contra decisão 
proferida no Juízo da Execução  Via eleita incorreta  Hipótese de agravo 

 Inteligência do art. 197 da Lei nº 7.210/94” (RT 844/595).

“HABEAS CORPUS  Impetração visando 
questionar a legalidade da imposição de regime disciplinar diferenciado a 
sentenciado envolvido em rebelião ocorrida no presídio  Inadequabilidade 
da via eleita  Hipótese de recurso de agravo  Inteligência do art. 197 da 
Lei nº 7.210/84 (TJSP)” (RT 851/543).

Desta forma, não sendo o “Habeas Corpus” a via 
adequada para satisfazer a pretensão do paciente, a denunciar a falta de 
interesse de agir, pela inadequação do meio, INDEFIRO A PETIÇÃO 
INICIAL, dispensadas as informações da autoridade apontada como coatora, 
sendo desnecessária a manifestação do d. Procurador de Justiça.

São Paulo, 24 de abril de 2025.

TOLOZA NETO
Relator
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